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SECRETARIA DE

r. pRgÂMnulo
1.1. A Prefeitura Municipal de Itaitinga, através da Pregoeira, torna público, para conhecimento dos

interessados, que realizarâ a hcitação na modalidade Pregão, na forma Elettônica, por meio da

uúltzação de recursos de tecnologia da informação - Internet, de acordo com a Lei Fedetal n"

8.666/93, da Lei Federal n" 1.0.520/02 e Decreto Fedetal n" 1,0.024/1.9), na fotma abaixol

Obieto:

AQUISIçÃO DE BENS PERMÄNENTES E MATERIAIS DE
CONSUMO DESTINADOS AO
DOS IMUNOBIOLÓGICOS
..SECRETARIA DE S,A.ÚDE,'
ITAITINGA/CE.

,\CONDICIONAMENTO
PERTENCENTES A
DO MUNICÍPIO DE

Secretaria: Secretaria de Saúde do Município de Itaitinga - CE.

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Modo de Disputa: Aberto

Modalidade: Pregão Eletrônico

Cadastramento das Cartas
Propostas:

Início: 23 deJunho de 2023

Término: 04 de Julho de 2023 às 08 Horas (Hotário de Brasília)

Abertura das Cartas
Propostas:

Início: 04 de Julho de 2023 às 10 Horas (Hotátio de Brasília)

Sessão de disputa de
Lances:

Início: 04 deJulho de2023 às lOHoras e l5min(Horário de Brasília)

2. DISPOSIçÕES PRELIMINARES
2.1. O Pregão Eletrônico serâ reahzado em sessão pública, por meio da intetnet, mediante

condições de segurança - crþtografia e autenticação - em todas as suas fases.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados

gerados ou transferidos para os sistemas de compras eletrônicas utilizados pela Administração
Direta e Indfueta, disponível no Portal Elettônico, por meio do Sistema de Pregão Elettônico da

Bolsa Brasileita de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"www.bbmnetlicitacoes. com.br".
2.3, A Prefeitura Municþal de Itaitinga utjt\zará. o sistema de compras eletrônicas da Bolsa Brasileira

de Mercadorias - BBMNET.
3. OBJETO
3.1. '\ presente licitação tem por objeto o registro de preços pan futura e eventual AQUISIÇAO
DE BENS PERMANENTES E MATERIAIS DE CONSUMO DESTINADOS ÄO
ÄCONDICIONAMENTO DOS IMUNOBIOLÓGICOS PERTENCENTES A "SECRETARIA
DE SAÚDE" DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE,
Anexo I - Termo de Referência;
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Anexo II - Modelo da Proposta de Pteços;
Anexo III - Modelo de Declarações;
Anexo IV- Modelo Declaração de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte);
Â.nexo V - Minuta Contratual.
3.2. A Licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Tetmo de Referência,
facultando-se ao licitante a parncipaçã"o em quantos itens forem de seu intetesse.
3.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto,
3.4. O insftumento contratual ptoduzirâ, seus jutídicos e legais efeitos a pattJt da data da assinatura e
vigerá por 1.2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do att. 57 daLei n" 8,666/93.
3.5. As obrigações decorentes da presente licitação setão formahzadas mediante lavratsra do
respectivo contrato, subscrita pelo Municþio, através da Secretaria Gestota, reptesentada pelo
Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos, da Lei n" 8.666/93
e da l.ei n" 1,0.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.
3.6. E vedada a subcontratação do objeto dahcitaçäo.
4. FORMALTZAçI,:O DE CONSULTAS
4.1,. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail

"Lcitaçào @itaitin ga. ce. gov. br".
4.2. Consultas/suporte técnico, o licitante deverá fotmulat via e-mail "ehcitacao@bbmnet.com.bt"
ou através do telefone (1.1) 31,1.3-1,900, informando o número da)tcitação.
5. DA APRESBNTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
5,1, O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos pan o envio da proposta,
atentando também par.à 

^ 
data ehorârio de início da disputa,

5.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como írmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os âtos praticados diretamente ou por
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha (art. 1.9,III, Decteto no

1,0.024/2019).
5.3. Incumbtâ unda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou se sua desconexão (art. 19, IV Decreto n"
1,0,024/2019).
5.4.,A. participação no Pregão dar-se-á por meio de chave de identificação e a senha de acesso (art.

19, VI e IV, Decreto n" 1.0.024/201,9).
5.5. Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o hotário estabelecidos p^t^
abertura da sessão pública, preferencialmente em formato "PDF", em ótima qualidade de

resolução, sob pena de desclassificação.

5.5.1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos

necessários pàta. o atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, taxâs,

encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, garafllj;a, seguros, deslocamentos de

pessoal, e de quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução do objeto, constantes da ptoposta de preços, abrangendo assim

todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições durante o prazo do

contfato
5.5.2. A validade da proposta será de, no mínimo,90 dias, contados apartst da data da sessão do
Ptegão.
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5.5.3. Äpresentat junto a proposta de pteços a respectiva composição de custos, sob pena de

desclassificação, conforme anexo ao Edital.
5.5.4. Os licitantes poderão rctttat ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por ele

apresentadas até a abettttta da sessão pública,
5.6. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante,
observado o disposto no item 5.5 não havetâ ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá
somente após os procedimentos do julgamento e negociação da proposta de preços.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados pan avahação da Pregoeira e pata, acesso público após o

enceffamento do envio de lances.
5.7.7, A Pregoeira poderá solicitar documentos complementares àptoposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já aptesentados, que serão encâminhados
pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances, îo ptazo de até 03

(três) horas.

5.7.1..1.. Quando se tratar de documentos complementares, os licitantes devetão encaminhar as

informações pata o e-mail '\s.cttacao@itaitinga.ce.gov.br", pteferencialmente em formato "PDF",
em ótima qualidade de resolução.
5.8. A apresefltação da proposta implicará plena aceitação, por pate da proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus ânexos.

5.9. Após a análise serão desclassificadas com base no art. 48, I e II da Lei n" 8.666/93, as

propostas que:
5.9.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles

que não venham a ter demonstada a sua viabilidade attavés de documentação que comprove que

os custos dos equipamentos não coerentes com os de mercado/com a execução do objeto,
5.9.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus ânexos.

6. REFERÊNCIA DE TEMPO
6.1, Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF, e dessa fotma, serão tegisttadas no sistema eletrônico
e na documentação rrJ;aiúva ao certame.
7. CONDrçÕES PARA PARTTCTPAçAO
7.1 Poderão patttcipat do processo os interessados que atendetem a todas as exigências contidas
neste Edital e seus anexos.

7.2. Fstaño impedidos de participar de qualquer fâse do processo os interessados que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão tempotátia imposta pela Prefeitura Municipai de

Itaitinga;
b) Sef am declarados inidôneos impedidas de licitar e contratar com a Administração;
c) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno,
perþoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando

qualquet ftabalho, salvo na condição de aprendiz, aparttt de 14 (quatorze) anos;

d) Sob forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
d,1) a conveniência de admitir a patncipação de consórcio é decisão discricionátia da

A.dministração, conforme artigo 33 da Lei n." 8.666/93, não havendo nadø que justifique a

participação de empresas em consórcios no objeto em apreço, porquanto o mesmo não se reveste

de alta complexidade.
e) Que tenham em comum, 1 (um) ou mais sócios cotistas e/ou pressupostos com ptocuração;
f) Sob processo de dissolução, fusão, cisão, inco¡poração e liquidação;
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g) Servidor público ou empresas cujos dirigentes sócios ou componentes de seu quadto técnico
sejam funcionários ou empregâdos públicos da Administração Pública de ltaitinga, diteta ou
indûeta;
h) Empresas näo autorizadas a prestar serviços no país;
i) Cujo estatuto ou contrâto social, não inclua no objetivo social da licitante, atividade compatível
com o objeto do certame.
8. RBGUI..AMENTO OPBRACIONAL DO CERTAME
8,1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) conduzir a sessão pública;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

e) verificar e julgar as condições de habilitação;

$ sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade juddica;
g) teceber, examinar e decidir os recursos e encaminhálos à autoddade competente quando
mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e pÍopor a sua

homologação.
8.1.1, Ä Pregoeira poderá solicitar manifestação técnica da assessoria ou de outros setores do órgão
ou da entjdade, a Frm de subsidiat sua decisão.

8.2. CREDBNCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRONICAS
8.2.l.Para participar dos processos de compras da Prefeitum Municipal de Itaitinga, os interessados

deverão obter, da instituição Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endeteço eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br, de forma gratuita, a senha de acesso pessoal ao sistema de comptas
eletrônicas, O processo de credenciamento será iniciado pelo licitante, no endereço retro citado. O
credenciamento junto ao provedor do sistema poderá ocorrer no pnzo máximo de atê 24 (vinte e

quatro) horas, visando gatanút ao fornecedor, tempo há.bl,pan obtenção da senha de acesso.

8.2.2. As pessoas jurídicas ou frmas individuais deverão ctedenciar representantes, mediante a
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com fuma reconhecida,

atdbuindo poderes para formular lances de preços e praticat todos os demais atos e operações nos

sistemas de compras eletrônicas utilizados pela Prefeitura, além do documento referido no item
8.2,3,aba:txo.
8.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverâ

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes

pata exercer direitos e assumir obrigações em deconência de tal investidura.
8.2.4. A chave de identificação e a senha tetão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da Prefeitura, devidamente j us tificado.
8.2.5. É, de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prcf.eitrtra Municþal de

Itaitinga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.
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8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu reptesentante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
rcaltzação das transações inerentes ao pregão eletrônico
8.3. PARTTCTPAçAO DOS LTCTTANTES
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio fu digltaçã,o da senha pessoal e

inffansfedvel do representante credenciado e subsequente encaminhamerìto da proposta de preços
e documentos de habilitação, exclusivâmente por meio do sistema eletrônico, observados a data e

horário limite estabelecidos,
8.3.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital, O fornecedor será responsável por todas as transações

que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lances.
8.3.3. Caberï ao fornecedor acompanhat as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer meûsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.4. ABBRTURA DO PROCESSO LICITATORIO
8.4.1. ,\ partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet serâ aber.ta pela Ptegoeira.

8.4,2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances, A cada lance ofertado o participante setá imediatamente
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.4.3. A Ptegoeira veriftcarâ as propostas apresentadas e desclassificarâ aquelas que não estejam em
confotmidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
8.4.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em

tempo real por todos os participantes.
8.4.5. Somente as propostas classificadas pela Pregoeira parttcþatão da etapa de envio de lances.

8.4.6. Só serão aceitos lances cujos valores forem infedores ao último lance que tenha sido
antetiormente registrado no sistema.

8.4.7. Classificadas as propostas, a Pregoeira daúinicto à fase competitiva, oportunidade em que os

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente pot meio do sistema eletrônico.
8.4.8, O licitante será imediatamente infonnado do recebimento do lance e do valor consþado no
registro.
8.4.9, Os licitantes poderão ofetecer lances sucessivos, observados o hotário fixado pan abefiun da

sessão pública e as regras estabelecidas no Edital.
8,4,10. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e

registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em rclaçäo aos lances intermediátios quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.77. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e ptevalecetâ aquele que fot recebido e

registrado primeiro,
8.4.t2. Durante a sessão pública, os licitantes serão infotmados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante,
8.4,13. Será adotado pata o envio de lances no ptegão elettônico o modo de disputa "Aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,
8.4.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhot oferta
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos temos do art. 31, $ único, Decreto Federal n"
1,0.024/201,9.

* * 3 & ¡ trrt!ltasrliti

Ç Âv. Cel. Virgllio Távora, l71ü, ltaitinga - Ce

Ç {8â} 3sT7-1361

*t prefeitu ra(c.iitailin ge.ce. gov"br

# www,ítsitinça,ce.gov.br

, ö *



gj{i|'"'

PRCFEffURA MUNICIPÂt ÞÊ

å'ë-ÅnTnruüÅ
- 

construindo novos caminhos **
8.4,15. A etapa de lances da sessão pública terâ duração de dez minutos e, após isso, será

ptorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
8,4,1,6, A prorrogação automâtsca da etapa de lances, de que tra;ta, o item anterior, setá de dois
minutos e oconerâ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.4.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encenar-se-á automaticamente.
8,4.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a ptotrogação avtomâttca pelo sistema, podetâ a

Pregoeira, assessorado pela equþe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço,
8.5. A HenrnreçÃo FAR-SE-Á. coM A YERTFTCAçÂ.O DOS DOCUMENTOS
ADIANTE RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE
VALIDADE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
8.5.1. Da Habilitação Jurldica:
8.5.1.1 Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as altetações, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem
sede a matriz.
8.5.1,.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor
devidamente registmdo no registto público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante set a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem
sede a matriz.
8.5.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Catírio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoda em exercício;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Frlial ou agência, apresentar o registro no Cattódo de

Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opeta com avetbação no Cartório onde tem sede a

matflz,
8.5,1.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exiý.
8.5.1.5, Documento de Identjdade (com foto) doþ) sócio(s).
8.5.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
8,5,2,Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
B.5.2,1Prova de inscrição no Cadastto Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
8.5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confotme o caso,

reladvo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.5.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
8.5.2.4, Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto âos

Tributos Fedetais e a Dívida Ativa da União IPGFN);
8.5.2.5. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
8.5.2.6. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outrâ equivalente, na forma da Lei;
8.5.2.7. Fundo de Gannaa por Tempo de Serviço - FGTS;
8.5.2.8. Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Ttabalhistas - CNDÐ.
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8.5.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição;
8.5.2.10. Havendo aþma restrição na compÍovaçã"o da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegutado o pta;zo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coresponded âo momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a cittêrio da

Pregoeira, p^t^ ^ regolarização da documentação e emissão de eventuais certjdões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa;
8.5.2.1,1. A não-regulaùzaçäo da documentação no ptazo estabelecido imphcaú decadência do

direito à conúatação, sem prejuízo das sanções ptevistas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação, pan a assinatura

do contrato ou a revogação dahcitaçáo, ou item, confotme o caso.

8.5.3. Relativa à Qualifï cação Econômico-Financeita:
3.5,3.1. Balanço paffimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da

empresa licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios podendo set aínljizados pelos índices oficiais quando

encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado

no órgão competente e assinado por profissional contábil, tegistrado no Conselho Regional de

Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional.
8.5.3.1.1. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considete-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em

órgão de imprensa oficial ou confofine dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverâ Tnzer

o balanço patrimonial autenticado também pela Junta Cometcial, conforme entendimento
constante no Patecer n" 1,3/2017 de 22 de agosto de 2017, dalavla do Procurador Autárquico da

Junta Comercial do Estado do Ceaú -JUCEC.
8.5.3.2. Comprovação de capital social de 1.0o/o (dez por cento) do valor global estimado do lote

cotado.
8.5.3.3, Certidão negativa de falència/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da

pessoa jutídtca.
8.5.4. Relativa à Qualificação Técnica:
8.5.4.1. Comprovação de aptidão pala o desempenho de atividade em caracteristicas, quantidades e

ptazos compatíveis com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fotnecidos

por pessoas jurídicas de diteito público ou pdvado.
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,

prazofvtgëncia, número do processo e contrato, nome e cargo da Pessoa que assinou,

comprovando boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpridos os prazos e

obdgações assumidas.
8.5.5. Demais Documentos de Habilitação:
8.5.5.1. Declanção de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9.854, de 27/70/1'999,
publicada no DOU de 28/10/1,999, e ao inciso XXXIII, do artlgo 7", da Constituição Federal, não

emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aptendiz, a parnt de 74

(quatorze) anos.

8.5.5,2, Declaração expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus arlexos,

8.6, Os documentos de habilitação deverão ser aPresentados da seguinte f.orma:

8,6.1. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessátias à

comprovação da legitimidadef vetacidade dos atestados apresentados, de que trata o item 8.5.4.t, a

* Åv. Cel. Vírgílio Távsra, 1710, ltailinga " ee

{" {8S)3å77"1361

H{ prefôilu rðic}ilaítin ga.ce, gov.br

: Ì www.it¿ríti nça.ce.gov.br @fffi



--:,
çtÙ"''

e'
I

IC

i,.Ë

gq'

fi'[-Al'å=åruü,/& r\i\ .f"

o

* Construindo novos c¿minhos 
-exemplo de conftato de prestação de serviços, notas fiscais e outros correspondentes ao atestado

parâ que se possa avahar a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto dabcitação.
8.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-ftnanceua, deverão ser

apresentados dentro do pnzo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou
tegulamentação do órgão emissor que disponha sobte a validade, e quando não aptesentat
expressamente o pnzo de validade, este deverá ser considetado válido pelo prazo de 60 (sessenta)

dias, contados a panir da data de sua emissão.
8,6,3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira
verificar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser âpresentados autentjcados
de forma eletrônica, sob pena de desclassificaçäof inabútação.
8.6.4. Para Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da emptesa, com o objeto da

licitação.
8.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Ptefeitura de Itaitinga (se

houver) deverá também se encontrar dentro do pnzo de validade e atender ao disposto neste edital.

8.6.6. Como condição prévia ao exame da documentação, a Pregoeira podetá veriftcat eventual
descumprimento das condições da partìcipação, especialmente de sanção que impeça a parucipação
do certame ou a futura contratação, mediante a consulta simplificada no site "www.certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br".
8.6.7. Consulta ao Cadasro Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
8.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Imptobidade do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ;
8.6,9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
8.6,10. Consulta ao Cadastto Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
e. cRrTÉRros DB JULGAMENTO
9.I.Panjulgamento e classificação das propostas será adotado o critério de Menor Preço por ltem.
A especificação da proposta deverá atender fielmente ao solicitado no Edital e seus anexos, e os

preços deverão ser exptessos em reais, com no máximo de 02 (duas) casas decimais após avkgala.
9.2. Analisada a aceitabtltdade dos preços obtidos, a Pregoeira, dir,'ulgará o resultado de julgamento

das propostas de preços,
9.3. O sistema ordenará" automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira e somente estas

parttciparã,o da etapa de lances.

9.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado podeú ultrapassar o limite máximo discdminado
no mapa de preços constante no processo administtativo que deu origem e este Edital, entretanto,

na fase de lances, o lance final, deveú atingir preço igual/inferiot ao limite máximo constante no
referido mapa de preços.
9,5, Se a proposta ou o lance de menor preço não fot aceitâvel ou se o licitante desatender às

exigências habilitatórias a Pregoeira examinarâ a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente,

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
9.ó. Oconendo a situação a que se refere o inciso antedor, a Pregoeira poderá negociar com o

licitante parâ que seja obtido preço melhor,
9.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativos de item inferior ao determinado pot
este Edital.
9,8. Caso ocotra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e tegistrada no sistema.

9.9. O preço proposto deverá contemplar todos os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas,

etc.) e despesas necessárias à execução do objeto da licitação.
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9.10. Encerradaa etapa de envio de lances da sessão pública, a Ptegoeita deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
9.11, A negociação serâ teahzada por meio do sistema e poderá ser âcompanhada pelos demais

licitantes.
9.12. Encettada a etapa de negociação de que trat^ o item anterior, a Pregoeua examinatâ a

proposta classiFrcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do pteço
em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital, observado o critédo de julgamento

das propostas e documentos de habilitação apresentados, inclusive quanto aos documentos
complementares, se for o caso.
9.13. ETAPA DE LANCES
9.13.1. A Ptegoeira datâinicio à etapa competitiva no hotádo previsto no pteâmbulo deste Edital,
quanto, então, os licitantes podetão encaminhar lances,

9.1.3.2. Para efeito de lances, será considerado o valot global/lote,
9.1,3.3. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiotes âo seu último lance

registrado no sistema.

9.13.4. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado

em primefuo lugar,
9.13.5. O sistema não identificarâ o autot dos lances da Pregoeira, nem aos demais participantes,

9,1,3.6. Havendo mais de um item nahcitação, a Pregoeira podetá indicat os itens para às disputas

simultâneas.
9.1,3.7. No caso de desconexão entre a Pregoeira e o sistema no decorer da etapa competitiva, o

sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retotnando a Pregoeira, quando

possível, sem ptejuízos dos atos reaizados.
9.13.8, Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Ptegoeira persistìr por tempo supedor a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decoridas vinte e quatro homs

após a comunicação do fato aos particþantes, no sítro eletrônico utjlizado para divulgação.

9.1.3.9. Após a etapa de envio de lances, haverâ a apltcação dos critédos de desempate previstos nos

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n" 723, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do

critério estabelecido no $ 2" do art. 3" da Lei n" 8.666, de 1.993, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.
9.1,3.70. Os critérios de desempate serão aplicados nos temos do item anterior, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva,
9.13.1,1,. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora setá sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.73.12. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,

na forma do subitem anterior, serão convocadas as remânescentes que por ventura se enquadrem

nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição,

na ordem classificatória,para o exercício do mesmo direito;
9.1,3.1,3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição serâ rcabzado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofefta;

9.13.14. A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na

categoria de mictoempresa ou empresa de pequeno porte.

9.13.1.5. Não havendo manifestação do licitante, o sistema veriftcarâ a existência de outro em

situação de empate, rcabzando o chamado de fotma automâl:.ca. Não havendo outra situação de

empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo a Pregoeita dar pot encerrada a disputa do item.

9.1,3.1,6. O sistema informará, a pfoposta de menor pfeço ao encerrar a fase de disputa.
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9.1,3.17.,{,pós o enceffâmento da etapa de lances, a Pregoeita poderá encaminhar pelo sistema

eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação,

9.13.18, Em caso de desclassiîrcação da proposta, ou se â empresa desatender às exigências

habilitatórias, o fornecedor será desclassificado, e poderão ser convocados outros fornecedores
subsequentes, pela ordem de classificação dos preços, até a obtenção de uma proposta que atenda

aos requisitos técnicos do Edital.
10. DOS ESCLARECIMENT O S, IMPUGNAçÖES E RECURSOS
10,1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório setão enviados a Pregoeira,
até 3 (trê$ dias úteis anteriores à data ftxada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico.
1,0.'1,.1. A Pregoeita responderá aos pedidos de esclarecimeûtos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá tequisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elabotação do Edital e dos anexos.
1.0.1.2. Âs respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
10.2. DA TMPUGNAçÃO
1,0.2.7, Qualquer pessoa poderá impugnar os temos do Edital do pregão, por meio elettônico, até 3

(ttês) dias úteis anteriotes à data f:^xada para abettura da sessão pública,
10.2,2. .{ impugnação não possui efeito suspensivo e caberâ a Pregoeira, auxiliada pelos
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos, decidit sobre a impugnação no pnazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
1,0.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
10.2.4. Äcolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data pan realtzação

do certame.
10.3. DOS RECURSOS
1,0,3.1.. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderâ, dutante o ptaza concedido na sessão

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recotter.
1,0.3,2. As tazões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de ttês dias.

10.3,3. Os demais licitantes ftcarã,o intjmados para se desejarem, apresefltar suas contraffazões, no
prazo de três dias, contado da data final do ptazo do recoffente, assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

t0.3.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recotter,
importarâ na decadência desse direito, e a Pregoeira estatâ avtorizado a adjudicat o objeto ao

licitante declarado vencedor.
10.3.5. O acolhimento do recurso 'tmportatâ na invalidação apenas dos atos que não podem ser

aproveitados.
10.4, Não serão conhecidas as impugnações, pedidos de esclatecimentos e os recursos aptesentados
fora do pnzo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente para respondet
pelo proponente,
10.5. Não será concedido prazo para impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos sobre

assuntos meramente protelatórios.
10.6. As impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos deverão ser apresentadas aff¿vés

do e-mail "hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", informações esta pteferencialmente em formato "PDF"
em ótima qualidade de resolução.
1,0.6.1,. Quando não for possível o encaminhamento destas informações via sistema, devidamente

comprovado e justificável, as informações podedo ser encaminhadas øttavés do e-mail

"hcitacao@itaitinga.ce.gov.br", informações esta preferencialmente em fotmato "PDF" em ótima

qualidade de resolução.
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10.6.2. Quaisquer pedidos de esclarecimento, impugnação ef ou recurso, deverá set encaminhado a
Pregoeira, e assinado por pessoa devidamente habilitada, devendo tais condições serem juntadas
nos autos da peça apresentada.

11. DAS SANçÖES ADMINISTRATIVAS
11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Conú.atada, de quaisquer das obdgações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem

prcjuízo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, as seguintes penas:
11,.1,.1,. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a Carta
Proposta, falhar ou fraudat na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, îrcarâ impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

71.7.7.7. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
11,.7.1,.2. Multa motatóda de 0,5%o (meio por cento) do valot da Ordem de Compm, por dia de

atÍaso nà execução dos serviços, contados do tecebimento da Ordem de Comptaf autorizaçäo de

fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 1,5o/" (quinze por cento) sobre o
valor da Otdem de Compra, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;

1.7.1..1..3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valot da Ordem de Compra, na

hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços.
11,.1,.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam àcaffetat transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não

caiba a aphcação de sanção mais gtave, ou descumpdmento por pâfte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens antedotes, serão aplicadas, sem ptejuizo das demais

sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, e rra Lei n" 70.520/02, as seguintes

penas:

77,7.2.7. Advetência;
17.7.2.2. Multa de 7o/o (um por cento) atê 200/o (vinte por cento) sobte o valot da Ordem de

Compta, ou do valor global máximo da ata ou do conffato, conforme o caso;

11,.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto Municipal no ptazo de 5 (cinco)

dias a contar da notificaçã.o ou decisão do recurso, por meio de Documento de Attecadação

Municipal - DAM.
1,1,,2,1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante fizer jus.

77.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida r{tiva do Município e cobrado mediante processo de

execução ftscal, com os encargos corespondentes.
11.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos attigos 86 a 88 da Lei n."
8.666/93, altenda e consolidadâ e no instrumerito convocatótio.
1,1,.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não extmnâ a

Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

em contfato.
12. FORMALTZAçÃO DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL

i I *

# Av. tsl. VirEilic Távora, 171ü, ltaítinga - C*

L {ES} 3377-13S1

xru prefoitu raietitaítinga.ee, gov.br

ë www.it{ritingn.ce.gov.brffi
ffiffiffi{ffiWW &)



aïÅrï-rþilü,Å
PRËFEITTJRA MUNICIPI\t PF

* Construinclo novos caminhos *
12.1,. O proponente vencedor terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a partst da

convocação, para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as

devidas justificativas.

I2.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentto do ptazo
estabelecido sujeitará multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concotrente à
apltcação da penalidade de suspensão tempotâúa pelo prazo estabelecido pela administração
pública.
12.3. No ato da conúataçã.o, o proponente vencedot deverá apresentar documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cafiítio, que habilite o
seu representante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

i2.4. Quando o Iicitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do

Contrato, será verificada a aceitabilidade da proposta e ahabtlttação de outto licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e

convocado para celebrar o contrato, sem ptejuízo daaphcaçäo das sanções cabíveis,
. I2.5. Homologada a hcítação pela autoridade competente, a Prefeitura Municþal convocarâ o

Iicitante vencedor para assinatura do Contrato correspondente, consoante ptazos e condições de

descritos nos anexos do edital.
12.6. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formafizadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante

denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Contratada, que obsen'ará
os temos da Lei n" 8.666/93 e suâs alterações posteriores, deste edital e demais normas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da procuradoria juitdtca do Município de

Itaitinga-CE.
12.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato no ptazo estabelecido é facultado
ao(à) ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das propostas, pan fazè-lo em þal pnzo e nas mesmas condições propostas

pela primefua classificada, inclusive quânto aos preços, ou revogar ahcitação;
I2,8. 

^ 
licitante adjudtcatâria se obriga a mante4 durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
1.2.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art, 65 da lei
n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
13. DA DOTAçÃO ORçAMENT.ÅRrA
13.1. A despesa decorrente da contratação correrâ à conta de dotação orçamentâria consignada no
respectivo orçamento municipal vigente, em favor do ótgão patticipante (afi. 7", $ 2", decteto
federal n" 7.892/2013), conforme dotação consþada abaixo: dotação orçamentâria n" 7302.
1,0.305.01,21,.2.082.0000 - ações de vigilância em saúde e controle de endemias; elemento de despesa

n" 4.4.90.52.00 equipamentos e matedal permanente; elemento de despesa n" 3,3.90.30.00 matedal
de consumo fonte de recursos: próprios.
14. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
1,4.1,. Atcat com todas âs despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos, royalties,

seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de

Itaitinga.
14.2, Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentat

problema quanto ao seu desempenho.
14.3. Responsabiüzar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
14.4. Respons¿bilizar-se pela fiel execução do objeto no ptazo estabelecido,
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14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Adminisffação, durante a

execução do contrato.
14.6. Aceitar nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
necessários, atê.250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado dq contrato, na forma do
art. 65, paútgrafos 1,o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
14.7. A empresa contratada se obriga ^ mafltet, durante toda a execução do contrâto,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação rcvalidada se, no curso do conüato,
algum documento perder a validade.
15. RESPONSABILIDADES DA CONTRå,TANTE
15.1, Indicar o local em que será entregue o objeto.
15.2, Petmitir ao pessoal da conffatada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que
observadas às normas de segurança.
15.3, Efetuar os pâgamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
15.4, Designar servidor para a vistoria e ftscaltzação do contrato.
15.5. Além das naturalmente decotrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, dutante
todo o pr.azo de vigência contratual:
15.5.1, Notificat à Contratada qualquer irregularidade enconttada na execução do conttato;
1,5.5.2. Intervir na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
15.5.3. Aplicat as penalidades legais e contatuais cabíveis, após ampla defesa e conftaditória;
15.5.4. Emitir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
15.5,5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de materialf equipamento fora das

especificações deste instrumento.
15.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contatado(a) todas as condiçöes necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
1.5.7. Fiscahzar e a,compøLnhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessátias ao bom andamento dos serviços;
15.8. Comunicat ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência telacionada com a execução do
objeto contrâtual, diligenciando nos câsos que exigem providências corretivas;
15.9, Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas ftscaisf fatwtas devidamente
atestadas pelo setor competente.
17. DAS DTSPOSTçÕBS FrNerS
1.7.1.. A presente licitação não importa necessariameflte em conttatação, podendo a Prefeituta de
Itaitinga rcvogá,-la, no todo ou em parte, por tazões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado ou anulá"-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos patticipantes da
licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorogar, a qualquer tempo, os prâzos para recebimento das

propostas ou par.a, sua abertura.
17.2. O proponente é responsável pela fideüdade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da l-icitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedot, a rescisão do conttato, sem

prejuizo das demais sanções cabíveis.
77.3. E facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da Lcitação,
promover cliligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instução do ptocesso,
17.4. Os proponentes intimados p^t^ ptestaiî quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazè-Io
îo pnzo determinado pela Pregoeha, sob pena de desclassificaçãof inablttação.
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17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importarâ no afastamento do
proponente, desde que seja possível a afenção da sua qualificação e a exat^ compteensão da sua

proposta.
17.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico p^r 

^ 
Pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada someûte decoridas vinte e quatro horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utjlizado para divulgação.
t7.7. As normas que disciplinâm este pregão serão sempre interptetadas em favor da an;rpltação da

disputa entJe os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Admin:sffação, a

finalidade e a segurânça da conftatação.
17.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão set comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação
no Diário Oficial do Município de Itaitinga.
17.9. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeita, nos temos da legislação

pertinente.
17.10, A parttcipação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital.
I7.1,7, Aindicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações
relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo
das demais formas de publicidade.
I7.72. O foro desþado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o local da reahzaçã.o do certame, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira.
17.13, Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão

atendidos no período 08h00 às 12h00, na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Itaitinga,
localizada na Rua Manoel de Souza, n" 275, Centro, Itaitsnga - CE, ou aftavés do telefone (85) 3377

1361 ou via correio eletrônico "hcitacao@itaitinga,ce.gov.bt", pela Pregoeita e pelos Membros da

Equipe de r{poio, para os esclarecimentos necessários,

Itaianga / CF,, 20 de Junh o de 2023.

@t"nr"J, Èþrut/ f',õ-,
Eduarda Almeida Silvestre

Pregoeira

t I a t I a
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCN

1. OBJETO
1.1. AQUISIÇAO DE BE,NS PERMANENTES E MATERIAIS DE CONSUMO DESTINADOS
,\O ,ACONDICIONAMENTO DOS IMUNOBIOLÓGICOS PERTENCENTE,S A
..SECRET,A.RIA DE SAÚDE" DO MUNICÍPIO ON, ITAITINGA/CE.
1.2. Fundamentação Legal Pregão Eletônico (Lei n" 1,0.520/02, Lei n" 8.666/93 apbcada
subsidiariamente, Decreto Federal n" 70.024/79), Tipo Menot Preço por ltem.
1.3. Modo de Disputa: Aberto.
1.4. O critério de julgamento adotado setá o MENOR PREÇO POR ITEM.
1.5. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
telação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhot oferta devetá ser

de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decteto Federal n" 70.024/201,9.

1.6. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"www.bbmnetlicitacoes, com. br",
2, EspEcrFrcAçÂ.o Do oBJBTo EJUSTTFTCATTVA
2.1, Os itens desta Lcitação estão divididos da seguinte forma:

OT . CÂMARA CONSERVADORA

Descrição do Item
Unid.

Medida

UNID 1,007

CÁMÀRÀ CONSERVÂDORÀ CONTROLÀDOR ELETRONICO
-ÀLTURÀ: 1402MM L\RGURÀ: 640MM PROFUNDID:\.DE: 696MM
VOLUME INTERNO: 200 LITROS PESO: 140KG CONSUMO: 1t0-127
Vr\C: 4.3 Ä/H-220-240: 2,75 Ä/H TEMPERA,TURÅ INTERNÀ
REGULÁVEL: 2OC À 8OC ISOL\MENTO TÉRMICO EM POLIURETANO
INJETADO EXPÀNDiDO DE ÄLTA DENSIDÄ.DE COM 75 MM DE
ESPESSURA ISENTO DE CFCS PRÂTELEIRT\S INTERNÀS EM.ÀLÇO
GALV¡.NIZÀDO PINTAD,{S DE BRÀNCO DEGELO ,{UTOMÁTICO
SECO COM EVÄPORÄÇÃO OO CONDENSADO PORTÀ COM TRrPL\
cÄMÄ,D,r DE VTDROS E ÄQUECTMENTO NÃO ENß,{ÇÀ POSSUT
SISTEM,{ DE ILUMINÀÇÃO INTERN,A, ACIONÀDO COM À
ÄBERTURÀ DA PORTÂ E COM ÀCIONÄMENTO EXTERNO SISTEMÀ
DE REFRIGERÀÇÃO COM COMPRESSORHERMÉTICO UTILIZÀ GÁS
E,COLÓGICO R134Ä ISENTO DE CFCS SISTEMÅ DE CIRCULÀÇÃO
INTERNÀ POR AR FORÇÀDO, GARÀNTINDO A UNIFORMIDADE
DÀ TEMPERÄ,TURÀ EM TODO O INTERIOR DÀ CÂMÀRT\ POSSUi
CÀRREGÀDOR ÀUTOMÁTICO DE BÀTEru,{ RODÍZIOS COM FREIO
P.{RA FÁCIL POSICIONÀMENTO E MÀNUSEIO CONTROL\DOR
ELETRÔNICO MICROPROCESS,{,DOR COM INDiC,{DOR DE
TEMPERÀTURÀ COM DISPLÄY VERMELHO PÅRÀ VISUÀLIZÄÇÃO Ä
DISTÂNCI,\ E NOTURNO ÀLÀRMES SONOROS E VISUÀIS P,{RT\
DI\TERSÀS FUNÇÕES TERMOSTÅTO MECÁNICO DE SEGUfu\NÇÄ
DISCÀDOR DE 6 NÚMEROS REGULADÀ PÄRÀ TEMPERÂTUfu\
PADRÄO PT\RÀ VÄCINÀS: ENTRE 2,0 OCE 8,0 OC FUNCIONÅ LIGÀDÀ
CONSTÄNTEMENTE NÀ ENERGT^ 710-727 /220-240 VAC EQUIP,{DÄ
COM SISTEMA DE EMERGÊNCI,\ COM 24 HORÀS DE ÀUTONOMiÂ
ESPECIFICÄD"{ C ONSIDEfu\ND O,\ TEMPERÀTURÄ, AMBIENTE DE
t,) / ,)o1

{ I t
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ITËM 02. TERMÔMETRO DE GELADEIRA

Item Descrição do Item Unid.
Medida

1

TERMOMETRO DE GELÀDEIRÄ VÄCINÅ
TEMPERÀTURÀ INTERN.{
- FÀIXA DAS MEDIÇÕES: -10oC À 50oC
RESOLUÇÕES: + 0,1 oC

- PRECIS;,O DAS MEDIDÀS: * 1,0 OC NÅ FÄIXÀ DE OOC À 5O'C / + 2,0OC FORÄ DÀ FÀIXÀ DE OOC À 5OOC

- FÀIXÀ DE UTrLrZ,A,ÇÃO: -10oC À 50oC
TEMPERÀTURÅ EXTERNÀ
- FÀIXÀ DÄS MEDIÇÕES: -50oC À 70oC
- RESOLUÇÖES: +0,1oC

- PRECiSÃO DÄS MEDID.{SI * 1,0 OC NÀ FÀIK\ DE OOC À 5O"C / + 2,0
OC FORT\ DÀ FÀIX.A. DE OOC À 5OOC

- .,\LIMENTÅÇÃO: 1 PILHA DE 1,5V - ÂÄÀ
- COMPRIMENTO DO CÀBO DO SENSOR:,\PROXIMÄDÀMENTE 2M

UNID 20,00

Item Unid.
Medida

Descrição do Item

20,001

CÀIXÀ TERMICÀ PAfu\ TRÀNSPORTE DE VÀCINÀS DESCRIÇ,{,O:
CAPÄCID.{DE: 12 LITROS MÀTERLÅL: POLIPROPILENO ISOLÀNTE:
POLIESTIRENO EPS CORES: VERMELHÄ / ÅZUL TERMÔMETRO:
DIGITÀL FÀI&\ DE TEMPER¡\TURÀ: - 50 -110oC TÀMPA: SOLTÄ
MEDIDAS EXTERNAS: r\ X L X C: 25X24X35 CM MEDIDÀS
INTERNAS: À X L X C:20X22X29 CM PESO: 1,080 KG

UNID

ITEM 04. GELO

Item Descrigão do Xtem
Uníd.

Medida Quant.

1
GELO RÍGiDO REUTILIZÁVEL TÀMANHO PEQUENO: 22,0 CM X
15.0 CM X 2.0 CM

UNID 30,00

UNID 30,001
TÀMÀNHO GR:\NDE: 27,5 CM X 15,0

CMX CM
IDO RE

ITEM FREEZER

Descrigão do Item Unid.
Medida

UNID 1,001

FREEZER EXPOSITOR HORIZONTÀL 292L BRÅNCO - 22OV
CÀP,{CIDÀDE BRUTÀ - 2s2 LTTÏ(OS CAPÄCrDÀDE LÍQUIDÀ. - 231

LITROS COR - BRANCO F,TIXÄ DE TEMPERÂTURÄ. OC-18OC MINIMO
MEDIDÄ LX,AXP/CM 117,5 X 84 X 68,1CM ORIENTÀÇÃO:
HORIZONTAL PESO LÍQUIDO KG - 71KG QUANTIDÀDE DE
PORTÄS/TAMPÀS - 2 TENSÀO V / FREQUÊNCN HZ: 22OY / 6OHZ
TIPO DEPORTÀ_VIDRO

Õ I ,
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2.2. Os itens deverão set fornecidos de acordo com as normas da Associação Brasileira de Norm¿s
Técnicas - ABNT, da,A.gência Nacional de Vigilância Sanitâria - ANVIS,A. e do Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, conforme normattzaçäo aplicável e de acordo com
as especiFrcações técnicas dos itens constantes no Termo de Referência.
2.3. DAJUSTTFTCATTVA
2.3.1. Justìfica-se â aquisição de bens permanentes e matedais de consumo par.a organização e

acondicionamento dos imunobiológicos de interesse da Secretaria de Saúde do Município de
Itaittnga/CF', diante da necessidade de implementar condições satjsfatórias para o armazenamento dos

imunobiológicos, tendo como finalidade o fortalecimento e estrutrÍação dos serviços de saúde
prestados à população.
3. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, assinatura,

quantidade solicitada, com a respectiva marcaf fabicante, modelo, o valot unitário e global, em moeda
nacional, em algadsmo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,

seguro, encargos e toda e qualquer despesa que incida cliteta ou incli"etamente sobre os itens, mesmo
que não estejam registrados nestes documentos.
3,2. A Unidade Gestora podetá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação
e homologação da ücitante,p^ta.venftcação do atendimento das especificações mínimas constantes no
Termo de Referência.
3.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menot Pteço pot ltem, desde que
atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e Edital.
4. DA FORMALTZAç¡IO E VrcÊNCrA DO CONTRÄTO
4.1..Pam a execução do objeto serão emitidas Ordens de Compras, em conformidade com a proposta
vencedota, para a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.
4.2. O presente instrumento ptoduztâ seus jutídicos e legais efeitos a partt da data da assinatuta e

vigerá por 1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do afi. 57, IV da Lei n" 8.666/93.
4.3. Os itens deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de Compra.
4,4. Poderá, ser testabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração p^r^ 

^justa 
remunenção do fotnecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maiot, caso foftuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordtnâtta e extracontratual, nos termos do att. ó5, inciso II,alinea
"d" da Lei8.666/93, devendo ser forma|zado através de ato adminisffativo,
4.5. A Conftatada não poderá subconffatar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedê-lo ou ftansfeti-lo, no todo ou em parte.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZ^ÇFO E DA EXBCUçÃO DO CONTRATO
5.1. A execução do contrato será âcompanhada e ftscaltzada por servidor da Secretaria Competente, o
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do
contrâto para fins de pagamento.
5.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada.
5.3. O fornecimento do item contratâdo deverá ser Frscalizado, e âcompanhado, por representante da

Administração, de preferência da Secretaria Gestora que solicitou o objeto.
5.4. Caberâ ao servidor designado rcjeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, detetminar pnzo pata a erýteg do item eventualmente fora das

especificações.
5,5. ,{,s solicitações serão feitâs mediante ordern de compra a ser emitida pela Secretaria.
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5.6. O objeto contratado deverá ser entregue, observando dgorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de orþem federal, estadual e municþal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciátios, fiscais e cometciais resultantes
da execução que lhes sejam imputáveis.
5.7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma fracionada ou em sua totalidade, de acotdo com a

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas
ordens de compras, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverá ser entregue,
devendo a Contratada entîegr o objeto no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento de ordem de compra.
5.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de entÍega a partir das cøracteitsticas que se

apresentam nos itens discriminados na ordem de compra pela administtação, no local indicado na
ordem de compra.
5.9. O objeto deverá ser enttegue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela Secretaria
Gestora.
5.10. O objeto devetá ser entregue tigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de
Referência, sendo que a inobservância desta condição imphcaú recusa formal, com a aplicação das
penalidades contratuais.
5,11. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

Its caltzação do contrato.
5.12, Os itens serão recebidos:
5.1.2.1. Provisodamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de postetior
verificação de conformidade do objeto.
5.12.2. Definitivamente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após confetência, vedficação
da conformidade do item com as especificações constantes na proposta apresentada.
5,13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos flarLota Frscal, autorizando o pagamento,
5.14. Não aceito(s) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e

imediata correção, em praza não supedor a 03 (trê$ dias, para que se possa adequar o solicitado com o
cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia a

executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.I. Arc¿r com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, gannia, encargos, royalties,
seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para, a Prefeitura Municþal de
Itaitinga.
6.2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer material/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de quaLidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
problema quanto ao seu desempenho.
6.3. Responsabilizar-se pelos danos causados di¡etamente à Administração ou a tercei-tos, decortente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6,4. Responsabilizar-se pela ñel execução do objeto rro Ftazo estabelecido.
6,5. Ptestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, dutante a execução do
contfato,
6.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzercm
necessários, até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial afuahzado do contrato, na fotma do art,
65,patâgrafos 1o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6,7. A empresa conttatada se obriga a marLtet, durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na
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-licitação, apresentando documentação revahdada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade.

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1. Indicat o local em que será entregue o objeto,
7.2. Permitir ao pessoal da conftatada, acesso ao estabelecimento da Conffatante desde que observadas
às nomas de segutança.
7.3. Efe¡¿at os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
7.4. Designat servidor pafa a vistoria e ltscalização do conffato,
7.5. A.lém das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, durante
todo o ptazo de vigência contratual:
7.5.1. NotiFtcar à Contatada qualquet irteguladdade enconffada na execução do contrato;
7 .5.2. Intewu na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
7.5.3. Aplicat as penalidades legais e conratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
7.5.4. Emitit as ordens de compra pot meio da Secretaria Gestora;
7.5.5. Rejeitar, no todo ou em puri., o fornecimento de material/equipamento fora das especificações

deste insttr¡mento.
7.6. A conttatante se obrþa a proporcionat ao(à) contatado(a) todas as condições necessátias ao pleno
cumprimento das obrþações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8666/93
e suas alterações posteriores;
7.7. Fiscabzar e acompanhat a execução do objeto conttatual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
7.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência Äacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências cortetivas;
7.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo setor competente.
S. SANÇÕBS ADMINISTRATIVAS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Conúatada, de quaisquer das obrigações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, as seguintes penas:

8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivetaCafia Proposta,
falhat ou fuaudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficatá impedido de licitar e coflttatat com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro
da Prefeitura de Itaitinga pelo pnzo de até.05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do conttato, aplicando-se quando:
a) aptesentar documentaçã,o falsa exigida;
b) não manter a Catta Ptoposta;
c) ftaudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.L.1,.2. Multa moratína de 0,570 (meio por cento) do valot da Otdem de Compra, pot dia de attaso na

execução dos sewiços, contados do recebimento da Ordem de Compn/autottzação de fornecimento
no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o valor da Ordem de

Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

8.1.1.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese de

atraso superior a30 (trinta) dias da execução dos serviços.
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorências que possam acatîetat transtomos ao

desenvolvimento do fornecimentof entega dos bens, às atividades da administtação, desde que não

caíba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
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obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas rìos subitens antetiores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções ptevistas na
Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 1,0,520/02, as seguintes penas:
8.1..2.1,. Advertência;
8.1.2.2. Multa de 1o/" (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, ou
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal fio ptazo de 5 (cinco) dias a
contar da nottîtcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Ärecadação Municipal -
DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fi.zer jus.

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n," 8,666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
8.4. ,q. falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contmtada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em cofltrato.
9. CONDrçÕBS On PAGAMENTO
9,1. O pâgamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tntada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta BancâÅa do
fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota ltscalf fanxa discdminativa, emvia única, devidâmente atestada pelo gestot do conttato;
b) CRF - Cenificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Fedetal;
c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretada da Receita Fedeml do Brasil;
e) CND emit-ida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emiuda pela Justiça Federal do Trabalho.
10. DOTAçÕES OnçauENTÁRrAS
10.1. Ä despesa decorrente da conttatação couerâ à conta de dotação otçamerúâria consignada no respectivo
orçâmento municipal vigente, em favor do órgão participante (att.7", $ 2", decreto federal f 7.892/2073),
conforme dotação consignada abalxo: dotação otçamentâtia ¡" 7302, 10,305.0121.2.082.0000 - ações de vigilância
em saúde e controle de endemias; elemento de despesa rt" 4.4,90.52.00 equipamentos e material permanente;
elemento de despesa n" 3.3.90.30.00 material de consumo fonte de recursos: próprios.
11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A Gestão do Contrato será exetcida pela Secretada da tespectìva Pasta ou quem esta designat, o
qual deved exercer em toda sua plenitude a ação de que trata" a Lei n" 8.666/93, alter:;da e consolidada,
12. VALOR DO INVESTIMENTO
11.1. O valot constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após
pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Federal n" 1,0.024 / 201,9,

13. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
13.1. Habilitação Jurldica:
13.7.1.. Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no registro público
de empresa mercantil daJunta Comercial, devendo, no caso da licitante set a sucutsal, filial ou agência,
apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a mattiz;
t3.1,.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Àditivos/ConsoLidado em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Cometcial, em se tratando de sociedades
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-emptesátias e, r¡o caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante set a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matÅz;
13,1,3, Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto coopetativas - no
Cartírio de Registro das Pessoas Jutídrcas acompanhada de ptova da diretoria em exercício; devendo,
no câso da licitante ser â sucursal, filial ou agência, apresentil o registro no Cartório de Regisuo das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matùz;
1.3.1.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeita em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atjvidade assim o exigir.
73.7.5. Documento de Identidade (com foto) doþ) sócio(s).
1,3.'1,.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
13.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1.3.2.1.. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
1.3.2.2, Prova de inscrição no cadastro de conffibuintes estadual ou municipal, confotme o caso,
reiativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
1.3.2.3. Ptovas de regularidade, em plena validade, para com:
73.2.3.1.. Fazenda Federal (consistindo em Cenidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN);
13.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
13.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
13.2.3.4. Fundo de Gatantia por Tempo de Sewiço - FGTS;
13.2.3,5. Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
13.2,4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão aptesentar toda a documentação
exigida para efeito de comptovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

aþma restrição;
1.3.2.5. Havendo aþma testrição na comprovação da regularidade fiscal e ffabalhista, será assegutado
o ptàzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedot do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira,p^ta a,

regolaùzaçã.o da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
cetjdão negativa;
13.2.6. A não-regulaùzação da documentação no prazo estabelecido implicaú, decadëncia do direito à

conlr;atação, sem prejuízo das sanções previstas no art, 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remânescentes, na(s) ordem de classiFtcaçã.o,pata a assinatuta do contrato ou
a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

13.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
1.3.3.1.. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente regisffado no ótgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade
detentor de Certidão de Regularidade Profissional.
1.3.3.L7. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverâ ainda, ser apresentado o balanço patrimonial pubJicado
em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
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-b) Caso a empresâ licitante util-ize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá ttazet o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Patecer n" 73/2077 de 22 de âgosto de 2077, da lavta do Procurador Autárquico da Junta Comercial
do Estado do Ceaú-JUCEC.
L3.3.2. Comptovação de capital social de 1.0o/o (dez por cento) do valor global estimado do lote cotado.
1.3.3.3. Cetidão negativa de falència/concorclata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa
jurídica.
13.4. Relativa à Qualific agáo T écnicaz
13.4.1,. Comprovação de aptidão pata o desempenho de atividade em caracteitsticas, quantidades e

ptazos compatíveis com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por
pessoâs jurídicas de diteito público ou privado.
a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens, quantidades,
pnzofvigëncia, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando
boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpddos os prazos e obdgações
assumidas.

13.5. Demais Documentos de Habilitação:
13.5,7, Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9.854, de 27 /10/1999, publicada
no DOU de 28/1,0/1,999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituição Federal, não emptega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emptega menores de

16 (dezesseis) anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apar.tu de 14 (quatorze) anos.
1,3.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus anexos,
13.6. Os documentos de habilitação devetão ser apresentados da seguinte f.orma:
13,6,1. A Pregoefua, a qualquer tempo, poderá solicitat quaisquet infotmações necessátias à

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, de que tÍata o item 13.4.7, a

exemplo de contrato de prestação de serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado pata
que se possa avaliar a compatibiïdade, com o objeto da licitação.
73.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico -Ítnanceka, deverão ser apresentados

dentro do pnzo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não aptesentar expressamente o ptazo de

validade, este devetá ser considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partk da data
de sua emissão.
13.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeita
vetificar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de

forma eletrônica, sob pena de desclas sifica ção / inabthtação.
13.6,4. Para Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da

licitação.
1,3.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrar dentro do pnzo de validade e atender ao disposto neste edital.
1,3.6.6. Como condição prévia ao exame da documentação, a Ptegoeira poderá verificar eventual
descumprimento das condições da particþação, especialmente de sanção que impeça a participação do
certame ou a futura contratação, mediante a consulta simplificada no site "www.cettidoes-
apf.apps.tcu.gov.br".
1,3.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
13,6.8, Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ;
13.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
1,3.6.1.0. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
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-14. FORMALTZAÇÍIO DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1, O proponente vencedor terá, o pr.azo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a pafür da convocação,
para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas
justificativas.

1,4.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo
estabelecido sujeitará multa de 570 (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à

aplicação da penalidade de suspensão temporáriapelo prazo estabelecido pela administtação pública.
14.3. No ato da conttatação, o proponente vencedor deverá apresentar documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cartôtio, que habilite o
seu representànte à assinar o contrato em nome da emptesa (se for o caso).

14.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no âto da assinatura do Conffato,
serâ vetiltcada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocado pata
celebrar o contrato, sem prejuízo daapbcação das sanções cabíveis,
14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeituta Municipal convocarâ o licitante
vencedor para assinatua do Contrato coffespondente, conso^nte Ftazos e condições de descritos nos
anexos do edital.
14.6, ,A,s obrþações decorrentes da presente licitação serão formaltzadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conffatada, que observará os

termos daLei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja
minuta foi submetid^ a exàrr,e prévio da procuradoda jurídica do Município de ltaitinga-CE.
14.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato no prazo estabelecido é facultado ao(à)

ordenador(a) de despesas convocar as licitantes temanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostas, pata fazè-lo em igual ptazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto âos preços, ou revogar altcitação:,
14.8. A licitante adjudtcatâna se obdga a maflte4 durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrþções assumidas, todas as condições de habilitação;
1,4.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no att.65 da lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores.
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A Pregoeira da Ptefeitura Municipal de Itaitinga/CE.

Atavés do presente, declaro inteira submissão aos preceitos do Decreto n" 1,0.024/19, da Lei n"
1,0.520/02, Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

-, 
com data de abettura marcada p^r^ o dia 

- 
de 

- 

de 2023 às

horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico da Bolsa Brasileita de Mercadorias -
BBMNET - "www.bbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso ldentificado no link - acesso público.

Declaramos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpriremos com diligência a

fiel observância de execução dos LOTE(S) abaixo disciminado(s):

OBJBTO: AQUISIÇÃO DE BENS PERM,\NENTES E MATERIAIS DE CONSUMO
DE,STINADOS AO ACONDICIONAMENTO DOS IMUNOBIOLÓGICOS
PERTENCENTES Ä "SECRE,TARIA DE SAÚDE" DO MUNICÍPIO OB ITAITINGA/CE,

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade;
Reptesentante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Ptoposta: 90 (|.loventa) dias
Ptazo de Execução Contratual: de acotdo com o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valotes aptesentados acima, estão inclusos todos os tributos, ganntia,
tanfas, impostos, custos, seguro e demais encargos que incidam sobre o objeto da presente
aquisição.

Data:

Identificação e Assinatura

^

I I I t I ù I a I a
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ANEXO rrr - MODBLOS DE DBCLARAçÖES

t. DOCUMENTO EXTGTDO NA HABTLITAçÃO

DECLARAçÃO

G\IOME E QUAilFICAÇ,Â.O DO FORNECEDOR), DECLAR A. sob as penas da lei, para todos
os fins de diteito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Itaitinga - CE:

a) que em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9.854, de27/1,0/1,999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 7", da Constituição Federal,não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apattu de 14 (quatorze) anos,

b) que concorda integralmente com os termos do Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, ftr.r'a a presente, sob as penas da Lei.

Local e data;

Nome e -A,ssinatura

t i ö t ö t I t I I I I t I e a I a I t
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ANBXO rV - MODBLO DE DECLARAçÃO DB ME OU Bpp

A empresa inscrita no CNPf N" 

-, 

com sede na cidade de

, estado do 

-, 

sito a , por intermédio de seu

reÞresentante lesal. Sr, Dortador da Cartefua de Identidade N"
edoCPFno-,DEcLARAsobaspenalidadesdalei,quese

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos teffios do aft. 3" da Lei
Complementar n" 723 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruu os benefícios e vantâgens
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do art. 3" da Lei Complementar n" L23 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data:

Nome e Assinatura/ Representante Legal
Nome daLicitznte

t t ô I t t I t t t t t a I a t a
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pessoa jwidtca de direito público inremo, através da

Secretaria de inscrita no CNPT sob o n" , com sede a Av. Cel.

Vírgilio Tâvon,1710, Itaitinga/CF,, neste ato representada pelo(a) tespectivo(a) Secretário(a), St.(a)

dotavante denominado CONTRÄTANTE, e de outro lado, a emptesa
. Dessoa iurídica de direito orivado. sediada à insctita no CNPJ

sob o no 

-, 

por seu reÞresentânte leqal, Sr, pottadot do CPF n"

, doravante denominada CONTRATADd Ftmam entre si o presente Termo de

Conttato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O processo de licitação, na modalidade Pregão Elettônico tombado sob o no

em confotmidade com a Lei Federal n" 8.666/93, da Lei Fedetal n"
1,0.520/02 e Decreto Federal n" 1,0.024/1,9.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato é a conforme especificações
contidas no Termo de Referênciâ, anexo ao Edital,
CLÁUSULA TERCEIRÄ - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3,1. O valor global da avença é de R$ , â ser pago de acordo corn a execução

dos sewiços, segundo as Otdens de Compras expedidas, e confoÍmidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas, acompanhadas das Certidöes Federais, Estadual, Municþal e

Ttabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o
seguinte:

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obtig^ção e

encaminhamento da documentação tntada no subitem 3.1, observadas as disposiçöes editalícias,

atavês de crédito na conta bancâtia do fomecedot ou affavés de cheque nominal,
3.3. Por ocasião da execução dos serviços, a Conffatada devetâ apresentar recibo em 02 (duas) vias

e a respectiva flota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do órgão contrâtante,
3.4. Podetâ ser restabelecida a relaçäo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração pata a justø temuneração do fomecimento, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fotça maior, caso fortuito ou fato do
príncþe, configurando âIea econômica extraordinária e extraconttatual, nos temos do art. 65,

inciso II, al7ne "d" da Lei 8.666/93, devendo ser fotmalizado através de ato adminisffativo.
crÁusure eUARTA - DA vrcÊNcrA E DA SUBCoNTRÄTAçÂ.o

a I * ü I I I a I t
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4.1,. O presente insffumento produzirâ seus juddicos e legais efeitos a pafifu da data da assinatura e

vigetá por 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 daLei n" 8.666/93,
4.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste conttato,
bem como cedêlo ou transferi-lo, no todo ou em parte.
cLÁusuLA eurNTA - DA oRrcEM Dos [Bcunsos
5.1. ",\ despesa decorrente da contratação corcerâ à conta de dotação otçamentária consignada no
respectivo orçâmento municipal vigente, inerentes a Secretada de 

-, 

à época da

expedição da competente Ordem de Compra (Arl7", $ 2", Decreto Federal n" 7.892/2013):
Dotação Orçamentátia no Elemento de desoesa n" r

Fonte de recursos: Próprios,
CLÁUSULA SEXTA_. DA OBRIGAçÃO DAS PARTBS
6.1. A contratada obrÌgar-se-á:
6.1,,t. Arc;r com todas as despesas, diretas ou indfuetas, impostos, taxas, gatafitia, encargos,

royalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus para, a Prefeitura
Municipal de ltaitinga,
6.1,2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer matenal/equipamento em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar
ptoblema quanto ao seu desempenho.
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Ädministração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.4, Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto tro prazo estabelecido.
6.1.5. Ptestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, dunnte a

execução do contrato.
6.1,.6. Aceitar nas mesmas condições conffatuais, os acréscimos ou suptessões que se Ftzercm

necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualtzado do contrato, na forma do
afi. 65, parâgrafos 1.o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6.1.7. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrþações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação tevaltdada se, no cutso do contrato,
aþm documento petdet a validade.
6,2, Acontratante obtigat-se-á:
6.2.'l,.Indtcat o local em que será entregue o objeto.
6.2.2. Petmitit ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Conffatante desde que
observadas às normas de segurança.
6.2.3, F.feruar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
6.2,4. Desþar servidor para a vistoria e ltscalização do conttato,
6.2.5. .þvlêm das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante,
durante todo o ptazo de vigência contratual:
6.2.5.1,. Notificat à Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
6.2.5.2. Intewir na entrega do objeto, nos câsos previstos em lei;
6.2.5.3. ApJicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
6.2.5.4. Emitir as ordens de compra por meio da Secretaria Gestora;
6.2.5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de material/equipamento fora das

especificações deste instrumento.
6.2.6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) contatado(a) todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrþações decorentes do Termo Conftatual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
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6.2.7. Fiscahzar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

6.2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com â execução do
objeto conttatual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.2.9. Providenciat os pagamentos ao(à) conttatado(a) à vista das notas ltscais/fauras devidamente
atestadas pelo setor competente.
CLAUSULA SETIMA DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAçAO E DA
EXECUç.Ã,O DO CONTRÄTO
7.1. A. execução do contrato serâ acompanhada e ftscahzada por servidor da Secretaria Competente,
o qual deverá atestâr os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do
contrato para fins de pagamento.
7 .2. A presença da ftscaltzação da Secretaùa não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contfatada.
7.3. O fornecimento do item contratado deverá set fiscalizado, e acompanhado, por reptesentante
da Administração, de prefetência da Secretada Gestora que solicitou o objeto.
7.4. Cabeú ao servidor desþado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo pàn a enlrega do item eventualmente fora
das especificações.
7.5. As solicitações serão feitas mediante ordem de compra a ser emitida pela Secretaria.

7.6. O objeto contratado deverá ser entregue, observando rigorosamente as condições contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse insÚumento e disposições constantes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a tesponsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de odgem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, ptevidenciátios, fiscais e comerciais
tesultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
7.7. O objeto licitado poderá ser entregue de forma fuacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado durante o ptàzo de contratação, mediante a expedição de

periódicas ordens de compras, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o objeto deverâ
ser entregue, devendo a Contratada entregar o objeto no pnzo de até 30 (trinta) dias corridos, a

contar do recebimento de ordem de compra.
7.8. O objeto licitado podeú obedecer a um cronograma de entrega apartsr das caracteristicas que

se apresentam nos itens discriminados na ordem de compra pela administação, no local indicado
na ordem de compra.
7.9. O objeto deverá ser entregue no local discriminado na ordem de compra, emitida pela

Sectetaria Gestora.
7.10. O objeto deverâ ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo
de Referência, sendo que a inobsewãncia desta condição impltcarâ recusa formal, com a aphcação

das penalidades contratuais.
7.71,. O objeto será recebido por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts caltzação do contrato.
7 .1,2. Os itens setão tecebidos:
7.1.2.1. Provisoriamente, no ptazo de atê 05 (cinco) dias, pela Administraçäo, pata efeito de

posterior verificação de conformidade do objeto.
7.t2.2. Definitivamente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administaçäo, ap6s confetência,

verificação da conformidade do item com as especiltcações constantes na proposta apresentada,

7,13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na notà fiscal, autorizando o pâgamento.

7.14, Não aceito(s) o item, será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e
imediata correção, em prrrzo não superior a 03 (trê$ dias, para que se possa adequat o solicitado
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com o cotado com o efetivamente executado, de forma â atender àquilo que efetivamente se

pretendia â executar, não havendo qualquer ônus a Contratante,
CLAUSULA OITAVA - DAS SANçOES
8,1. Na hipótese de descumpdmento, por pârte da Contntada, de quaisquer das obrþações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem
prejuizo das sanções previstas naLei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
8,1,1, Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet a Catta
Proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude ñscal, îrcatâ impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo pnzo de atê. 05 (cinco) anos, sem

prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
8,1.1.1. Multa de atê.20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) apresentar documentação f.alsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) ftaudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1.1,.2. Multa moratória de 0,50lo (meio por cento) do valot da Ordem de Compta, pot dia de atraso

na execução dos serviços, contados do recebimento da Ordem de Compmfautorização de

fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 1,5o/o (quinze por cento) sobte o
valor da Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;
8.1,1.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Compra, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos sewiços.
8,1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam 

^cattetar. 
transtornos ao

desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não
calba a apltcação de sanção mais gtave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obdgações definidas neste insffumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens ânteriores, serão apJicadâs, sem prejuizo das demais

sanções ptevistas na Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penas:

8.1..2.1.. Advertência;
8.7.2.2. Multa de L0/o (um por cento) até 200/o (vinte por cento) sobre o valor da Otdem de Compta,
ou do valot global máximo da ata ou do contrato, confotme o caso;

8.2. O valor da multa apltcada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pnzo de 5 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal
_ DAM.
8.2.1, Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus,

8.2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos cortespondentes.
8,3. ,A.s partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n,"
8.666/93, altel:a.da e consolidada e no instrumento convocatódo.
8.4. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de fotça maior e não
eximfuá a Conffatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
CI,ÁUSUI¡. NONA. DA RESCISÂ.O
9,1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
9.2. Além da apltcação das multas já previstas, o presente contrâto îtcarâ rescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou exffajudicial, sem que assista àConttatada o diteito
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de reclamat indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execução, ocotrendo quaisquet inftações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses ptevistas na
Legislação, na forrr;a dos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e B0 da Lei n"
8.666/93.
clÁ.usuu, oÉcrve - DAS DrsposrçÕss F'rwArs
10.1. O Contratado se obriga a manter, durante todaa execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
1,0.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao E,dital de licitação e à
proposta ltcitatíria.
10.3, O Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquet das pterrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administtação ou por acotdo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei n" 8,666/93.
10.5, A inadimplência do contratado com referência aos encafgos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao Contratàflte a responsabildade por seu pagamento, nem poderá oîetat o objeto
do contrato ou tesftiný a rcgolaÅzação e o uso dos serviços pela Adminisffação.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não podeú subcontratat partes do contrato sem a expres sa autortzaçã,o da Administração.
10,7. A Administação rejeitarâ, no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os

termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrâto, independente de ftanscrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. A Conlntada, na vigência do Contrato, serâ a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contatante de quaisquer reclamações e indenizações,
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO FORO
11.1, O foro da Comarca de Itaitnga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do atigo 55 da Lei n" 8,666/93.

Assim pactuadas, as partes ltmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jutídicos e legais efeitos.

kaianua/CE de de

Nome do Gestor
Secretaria de 

-
CONTRATANTE

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:
01. 02.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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